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Resumo: O estudo tem como objetivo analisar as estratégias que os 
deputados federais da 56a Legislatura (2019-2022) adotam no uso dos 
sites de redes sociais. Com base em questionário aplicado aos assessores 
dos gabinetes parlamentares, examinam-se as práticas adotadas pelos 
representantes em cada rede digital e os objetivos políticos que preten-
dem alcançar. Incluem-se no estudo as seguintes plataformas de redes: 
Facebook, Instagram, YouTube, Twitter, WhatsApp, Telegram e LinkedIn. 
A amostragem, composta por 155 informantes, corresponde a 30,21% do 
total dos 513 gabinetes parlamentares brasileiros. As conclusões mostram 
que 65% dos gabinetes adotam estratégias específicas para cada tipo de 
mídia social, embora haja uma diretriz maior, que é a constituição de 
multirredes, de forma coordenada e complementar.

Palavras-chave: Mandato digital. Política digital. Parlamentares e mídias 
sociais. Redes sociais e parlamentos. Democracia digital.

Parliamentarians on social media: the structuring of digital 
mandates in the Brazilian Chamber of Deputies

Abstract: The study aims to analyze the strategies adopted by the Federal 
Deputies during the period 2019-2022 (56th Legislature) concerning 
the use of social media sites. Based on a questionnaire responded by 
their advisers, the practices these representatives used for each digital 
network are studied reflecting the political objectives that social media 
helps to achieve. The following network platforms are included in the 
study: Facebook, Instagram, YouTube, Twitter, WhatsApp, Telegram, and 
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LinkedIn. The sample consists of 155 informants, which corresponds 
to 30.21% of the total of the 513 Brazilian parliamentary offices. The 
conclusions show that 65% of the offices adopt specific strategies for each 
type of social media, although there is a wider principle, which is the 
constitution of multi-networks, in a coordinated and complementary way.

Keywords: Digital mandate. Digital policy. Parliamentarians and social 
media. Social networks and parliaments. Digital democracy.

1 Introdução

Diante de um cenário de crescente interação digital entre represen-
tantes políticos e representados, hiperconexão e mobilidade, este artigo 
se propõe examinar as estratégias de uso de plataformas de mídias sociais 
pelos deputados federais da 56a Legislatura (2019-2022). Boa parte dos 
estudos sobre política e redes sociais tematizam a relação dos atores 
políticos com os usuários dessas plataformas durante as campanhas 
eleitorais (BRAGA, 2013; BOSSETTA, 2018; AGGIO, 2018; MIOLA; 
MARQUES; CARDOSO; MANCIO, 2018), mas já existe, no Brasil e no 
mundo, uma crescente literatura dedicada a descrever e compreender as 
relações dos parlamentares com os cidadãos por meio das mídias sociais 
fora dos períodos eleitorais (WILLIAMSON, 2009; TÚÑEZ; SIXTO, 
2011; BRAGA; CRUZ, 2012; CONTREIRAS, 2012; ALMEIDA, 2014, 
2017; LARSSON; KALSNES, 2014; MARQUES; AQUINO; MIOLA, 
2014a, 2014b; BARROS; BERNARDES; RODRIGUES, 2015; GEBER; 
SCHERER, 2015; TAVARES; QUIROGA, 2015; AMARAL, 2016; 
LARSSON, 2016; ARAÚJO; TRAVIESO-RODRÍGUEZ; SANTOS, 2017; 
LEV-ON; BEN-PORAT; LEHMAN-WILZIG, 2017; PEREIRA; SANTOS; 
BERNARDES, 2019).

Nesse sentido, esta pesquisa se soma aos estudos que buscam com-
preender as motivações e as práticas dos representantes eleitos nas pla-
taformas de mídias sociais durante o cumprimento de seus mandatos. 
Concordamos com o argumento explorado por Larsson (2016) de que 
a lógica de “conexão permanente” das mídias sociais, isto é, o fato de os 
usuários estarem em constante atividade nas redes, combina-se com a lógi-
ca da “campanha permanente” já explorada por vários estudos da Ciência 
Política desde que Mayhew (2004) cunhou o termo “conexão eleitoral” 
para explicar as atividades parlamentares no Congresso norte-americano. 
Assim, as mídias sociais contribuem para estender o “tempo da política” 
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(PALMEIRA, 1996, p. 42), ou seja, o período 
em que as diferentes facções são identificadas 
e o conflito torna-se aberto, o que geralmente 
ocorria apenas nos momentos eleitorais.

A coleta de dados foi realizada por meio de 
questionário eletrônico respondido pelos asses-
sores parlamentares que manejam a gestão e a 
produção de conteúdo das mídias sociais para os 
deputados federais. A aplicação do instrumento, 
iniciada em novembro de 2019 e encerrada em 
março de 2020, incluiu contatos telefônicos e 
eletrônicos com os gabinetes dos deputados por 
e-mail e WhatsApp. A amostragem, composta 
por 155 gabinetes, corresponde a 30,21% do 
total dos 513 gabinetes parlamentares. Com o 
propósito de contemplar a diversidade partidária 
e regional, foram incluídos parlamentares de 25 
partidos de todas as regiões do País.

O escopo da pesquisa abrange as plata-
formas de mídias sociais e de transmissão de 
mensagens mais acessadas no Brasil na atuali-
dade: Facebook, Instagram, YouTube, Twitter, 
WhatsApp, Telegram e LinkedIn1. O questioná-
rio incluiu perguntas fechadas e abertas sobre 
variados aspectos da comunicação digital dos 

1 Segundo os dados da pesquisa Global Statshot Report, 
publicada em julho de 2020, há 3,96 bilhões de usuários 
nas plataformas de mídias sociais, ou 51% da população 
mundial. As Américas são o continente onde o uso é mais 
disseminado, atingindo 68% da população da América do 
Sul e 69% da América do Norte. No Brasil, o índice chega a 
66% da população, ou 138,6 milhões de pessoas. O Facebook 
é a plataforma de mídia social mais utilizada no mundo, com 
mais de 2,6 bilhões de usuários em 2020. O YouTube e o 
WhatsApp estão em segundo lugar, cada um com 2 bilhões 
de usuários ativos mensalmente. O Instagram tinha pouco 
mais de 1 bilhão de usuários em julho de 2020; e o Twitter, 
326 milhões. No Brasil, a ordem inverte-se: o YouTube 
alcança 95% dos usuários de internet, ou 131,67 milhões 
de brasileiros; e o Facebook, 130 milhões de usuários. O 
Instagram alcança 91 milhões de brasileiros; o LinkedIn, 
43 milhões; e o Twitter, 15,7 milhões de usuários ativos. Os 
resultados podem ser vistos em Kemp (2020). Em relação 
ao Brasil, um dado que também chama a atenção é a dis-
seminação das plataformas de envio de mensagens, como 
WhatsApp e Telegram, que já constituem a principal forma 
de acesso digital a notícias. Em 2019, o WhatsApp já era 
utilizado por 89% dos usuários de internet no Brasil. Ver 
Valente (2019) e Volpato (2021).

parlamentares. Neste artigo são apresentados 
especificamente os dados relativos às prefe-
rências e estratégias de uso das plataformas de 
redes sociais pelos deputados da 56a Legislatura 
(2019-2022).

Antes da descrição e análise dos resultados, 
apresenta-se uma breve reflexão teórica sobre 
a digitalização da política e das atividades par-
lamentares no cenário contemporâneo, com a 
crescente plataformização da realidade social, 
o que permitiu a emergência dos “mandatos 
digitais” e dos “gabinetes digitais”.

2 Visibilidade e personalização no 
uso da internet

As redes – esses emaranhados de relações, 
gostos, preferências e ações realizadas digital-
mente por usuários humanos ou não – consti-
tuem novos tipos de espaços públicos, conforme 
lembra Recuero (2014). Os “públicos em rede”, 
portanto, têm características específicas e in-
cluem o espaço construído pelas tecnologias e 
o coletivo que emerge com o uso delas. Entre as 
características desse novo espaço público/cole-
tivo estão a permanência dos textos, a possibili-
dade de recuperação deles e sua replicabilidade, 
além do potencial de alcance e multiplicação 
de conteúdos. Em relação às dinâmicas desses 
públicos, Recuero (2014, p. 291) lembra que as 
audiências são “invisíveis”: há um colapso dos 
contextos com a permeabilidade dos limites 
temporais da Rede e um frequente “borramento” 
das fronteiras entre o público e o privado.

Ainda que tenham diversas e variadas fun-
ções sociais, que abrangem trocas comunicativas 
de teores e impactos diferentes, as redes são um 
lócus importante para a repercussão e os desdo-
bramentos das questões políticas. Como ressalta 
Rossetto (2018, p. 104), o foco de discussão pode 
não ser essencialmente político, mas tratar de 
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assuntos públicos nesses espaços pode “levar a 
política ao ‘local’ onde as pessoas estão”.

Entre as consequências da disseminação 
do uso das redes sociais pelos atores políticos, 
alguns estudos apontam o ímpeto à “persona-
lização da política” (BENNETT; SEGERBERG, 
2015; ENLI; SKOGERBØ, 2013). As redes sociais 
digitais são espaços “semiprivados, semipúbli-
cos” para a autorrepresentação, isto é, locais 
onde os papéis públicos e privados de políticos 
e usuários se misturam e se recombinam (ENLI; 
SKOGERBØ, 2013, p. 759). Se antes a perso-
nalização estava restrita aos líderes populistas 
e aos carismáticos, Bennett (2012) afirma que 
contemporaneamente a política personalizada, 
com um enquadramento pessoal das ações, é a 
condição modal das sociedades pós-industriais, 
pois as plataformas colocam os indivíduos no 
centro de suas redes.

Apesar dessa tendência à personalização, 
as mídias sociais são tratadas em boa parte da 
literatura como instrumentos fundamentais da 
democracia digital, pois devido ao seu poder 
de conexão permitem um novo tipo de ação 
política, a chamada ação conectiva (BENNETT; 
SEGERBERG; KNÜPFER, 2018; TOEPFL, 2018; 
POND; LEWIS, 2019; RIBEIRO; BORBA; 
HANSEN, 2019). Afinal, a ação conectiva uti-
liza-se da comunicação “disseminativa”, com 
redes distributivas de informação e opinião (DI 
FELICE; PEREIRA; ROZA, 2019).

Segundo os autores citados, a ação conec-
tiva baseia-se no compartilhamento de con-
teúdos personalizados em redes digitais de 
relacionamento. A lógica de comunicação co-
nectiva torna-se uma aliada e facilitadora da 
ação conectiva. Os elementos da comunicação 
personalizada, típicos das mídias sociais, são 
particularmente importantes no desenvolvi-
mento da ação conectiva em larga escala, pois 
favorecem a rápida leitura, a fácil compreensão 
e a persuasão política quando se trata de mo-

bilizar a ação individualizada a favor de causas 
de sentido coletivo, a exemplo de manifestos, 
protestos, denúncias e manifestações públicas. 
O modelo emergente de ação conectiva aplica-se 
crescentemente às sociedades em rede, nas quais 
as organizações formais perdem cada vez mais 
a importância para os indivíduos, e os laços de 
grupo são substituídos por redes digitais fluidas 
em grande escala, mobiliadas a depender das cir-
cunstâncias ou da emergência de novas causas.

Nessa perspectiva, além de permitirem a 
customização das informações em um contexto 
de multirredes, as mídias sociais acentuam o 
poder de agência dos usuários e sua intencio-
nalidade ideológica. Toda a cadeia desse tipo de 
ação política ocorre sem a mediação dos agen-
tes tradicionais, como acontecia com a atuação 
dos veículos jornalísticos (ALTIERI; CIFALDI, 
2018; TOEPFL, 2018). Isso significa que a ação 
política conectiva se realiza em rede, envolvendo 
coprodução e codistribuição de conteúdos, além 
de um forte componente psicológico que move 
esse tipo de interação e mobiliza afetos e paixões 
(PAPACHARISSI, 2015).

No caso específico da atuação parlamentar 
em rede, deparamo-nos com o fenômeno deno-
minado mandatos digitais ou gabinetes digitais 
(CARLOMAGNO; BRAGA; WISSE, 2019). Tal 
fenômeno consiste no uso de um conjunto de 
plataformas e ferramentas digitais para os par-
lamentares se comunicarem de forma direta 
e customizada com suas bases eleitorais, seus 
apoiadores e seguidores. As estratégias de gestão 
de tais plataformas são traçadas de modo que 
sejam complementares, embora segmentadas, 
voltadas para públicos específicos, com lingua-
gens próprias e destaque para a combinação de 
recursos multimídia.

Esse tipo de interação sempre teve relevância, 
mas há algumas especificidades no atual contex-
to das mídias sociais. Em primeiro lugar, como 
já mencionado, em decorrência da lógica de 
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conexão permanente das redes, a comunicação 
deixou de ser focada nos períodos eleitorais e 
tornou-se contínua e continuada (LARSSON, 
2016; MITOZO; MASSUCHIN; CARVALHO, 
2017; MURTA; ITUASSU; CAPONE; LEO; LA 
ROVERE, 2017; ALMEIDA, 2018).

Em segundo lugar, as plataformas das redes 
dispensam a mediação de atores políticos tradi-
cionais, como os partidos ou a mídia massiva, 
uma vez que o uso dos perfis é personalizado 
pelos atores. Obviamente, não se trata aqui de 
ignorar o grande poder de mediação exercido 
pelas próprias plataformas e pelos algoritmos 
envolvidos no gerenciamento do conteúdo 
produzido ou compartilhado pelos usuários 
(SILVEIRA, 2019; REIS; ZANETTI; FRIZZERA, 
2020), mas de reconhecer as diferentes lógicas 
de mediação.

De qualquer forma, parece haver um declínio 
do uso das mídias institucionais (dos parlamen-
tos e dos partidos) pelos representantes, com 
base na ideia de que as mídias sociais garanti-
riam maior controle dos parlamentares e de suas 
assessorias especializadas em interação digital 
(CARLOMAGNO; BRAGA; WISSE, 2019).

Além do controle sobre a própria visibilida-
de, os parlamentares buscam marcar presença 
de forma ativa e continuada no debate público 
realizado por meio das plataformas de redes 
sociais. Assim, a expressão de opiniões pessoais 
e a tomada de posição, estratégias clássicas da 
conexão eleitoral (MAYHEW, 2004), constituem 
na atualidade meios de ação política enfatizados 
na discussão permanente ou na chamada de-
mocracia discursiva (MENDONÇA; FREITAS; 
OLIVEIRA, 2014).

Nesse contexto, vários estudos destacam o 
uso do Twitter como uma das plataformas de rá-
pida disseminação de informações políticas, com 
alto potencial de pautar as mídias convencio-
nais, sobretudo a televisão. Isso torna o Twitter 
uma das plataformas preferidas por expressi-

vos segmentos políticos (PAL; GONAWELA, 
2017; CANDON, 2019; GIL DE ZÚÑIGA; KOC 
MICHALSKA; RÖMMELE, 2020).

O panorama contemporâneo da comunica-
ção política digitalizada também reforça a lógica 
da democracia de públicos, conceito cunhado 
por Manin (1997, 2013, 2017) para denominar 
os processos políticos colonizados pelas lógicas 
da midiatização desde a década de 1970. Nesses 
processos, os políticos se dirigem aos eleitores 
como se estivessem em um auditório de talk 
show, emulando as técnicas de comunicação 
midiática. O formato de espetáculo assume um 
papel de primeira grandeza na comunicação 
política (GOMES, 2014), especialmente no que 
se refere aos processos de desqualificação dos 
adversários. Tudo isso ocorre em um contexto 
de erosão da credibilidade e da fidelidade parti-
dárias, o que leva o foco do debate político para 
a personalidade do político, e não mais para um 
programa partidário.

Esse processo foi amplificado e intensificado 
com o uso político-eleitoral das mídias sociais, 
transformando a democracia de públicos em 
mediacracia ou democracia de fãs, que requer 
interação permanente entre os políticos e seus 
seguidores (BEUS, 2011; SEARGEANT; TAGG, 
2019). Nessa nova configuração da democracia 
de audiência, a comunicação assume uma função 
ainda mais central no exercício da representação 
política (KARLSSON, 2013). Em tal reconfigu-
ração, as estratégias digitais de comunicação 
política, como os perfis dos parlamentares nas 
mídias sociais, caracterizam o fenômeno da 
democracia de contato ou legitimidade de proxi-
midade, mediante os contatos diários com seus 
seguidores e fãs, além da tomada de posição 
contra os adversários (ROSANVALLON, 2009; 
TERÁN SERNA, 2018).

É importante apontar também que, na ver-
dade, a mediação em plataformas de mídias 
sociais digitais ocorre por meio de algoritmos 
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compostos por um conjunto de regras próprias 
de distribuição dos conteúdos publicados pelos 
usuários (MAGRANI, 2014). É o que Pariser 
(2011) chama de filter bubble. Percebe-se, por-
tanto, a substituição da mediação editorial hu-
mana de veículos pela mediação algorítmica das 
plataformas de redes sociais.

O mecanismo das bolhas ou câmaras de eco 
(filter bubbles ou echo chambers) em platafor-
mas de redes sociais tem recebido a atenção de 
pesquisadores como elemento importante que 
compõe as novas estratégias de comunicação 
política utilizadas por parlamentares e grupos 
políticos. Nesse sentido, Kuehn e Salter (2020) 
elegem as quatro principais ameaças à demo-
cracia, advindas da internet e de plataformas 
de redes sociais: fake news, filtros-bolha/câ-
maras de eco, discurso de ódio e ferramentas 
de vigilância.

Por sua vez, Empoli (2019) descreve como 
a microssegmentação e a customização de con-
teúdos para públicos específicos, por meio de 
sistema de marketing baseado em impulsiona-
mento pago, têm sido eficazes como ferramentas 
de campanha para grupos de ultradireita viabi-
lizarem seus objetivos políticos, mesmo com o 
reforço do mecanismo das bolhas de opinião e 
do discurso de ódio direcionado aos adversários.

Ademais, estudos mostram como a combi-
nação de algoritmos das plataformas de redes 
sociais, robôs aceleradores de distribuição e 
curadoria humana pode ser usada como es-
tratégia de produção e disseminação de desin-
formação com objetivos políticos (ITUASSU; 
CAPONE; FIRMINO; MANNHEIMER; 
MURTA, 2019), inclusive quando serve para 
potencializar condições institucionais e político-
-culturais preexistentes (BENKLER; FARIS; 
ROBERTS, 2018).

As câmaras de eco, por exemplo, retroali-
mentam-se pela sinergia entre dois mecanismos: 
as plataformas de redes sociais, como Facebook, 

Instagram e YouTube, que preconizam em seus 
algoritmos a customização em massa e a micros-
segmentação; e as plataformas de transmissão 
de mensagens, como WhatsApp, Messenger e 
Telegram, cujo desenho de interatividade faci-
lita a formação de grupos de reverberação de 
conteúdos segmentados de acordo com os seus 
microinteresses.

Dessa forma, o desenho do processo de in-
teração também afeta a formação de bolhas de 
opinião e a criação de dissensos, reforçando 
certo “purismo” e afinamento ideológico entre as 
pessoas (HIMELBOIM; MCCREERY; SMITH, 
2013; MASSANARI, 2017; SUNSTEIN, 2018). 
A combinação de tais mecanismos, em suas 
diversas possibilidades, mostra-se poderosa 
e efetiva para o fomento de pautas políticas, 
como na combinação entre formação de con-
teúdo audiovisual no YouTube e reverberação 
em grupos no WhatsApp (MONT’ALVERNE; 
MITOZO; BARBOSA, 2019).

Assim, por meio de estratégia de comunica-
ção que utilize a microssegmentação, os políti-
cos podem adotar grande flexibilidade de pautas 
e posições sobre os mais diversos assuntos, já 
que tais plataformas servem como laboratório 
contínuo para testar a que tipos de conteúdos 
políticos (textos, imagens, vídeos, áudios) serão 
mais receptivos os grupos de interesse alvos de 
sua estratégia político-eleitoral.

Vejamos, então, como essa realidade se ex-
pressa mediante as estratégias adotadas pelos 
deputados federais brasileiros nas plataformas 
de redes sociais.

3 Descrição e análise dos dados

No panorama de personalização e amplia-
ção da proximidade com os eleitores, em uma 
estratégia permanente de contato e interação 
por meio das plataformas de mídias sociais, 
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como os deputados federais brasileiros estão utilizando esses veículos 
digitais para a comunicação política com os cidadãos?

Os dados coletados serão apresentados em duas seções: na primei-
ra, traça-se um perfil dos parlamentares e do uso das redes sociais; na 
segunda, apresentam-se as estratégias específicas para cada rede social.

3.1 Perfil pessoal e de uso das redes sociais

Inicia-se a descrição e a análise dos dados coletados com informações 
relativas ao perfil dos parlamentares, que incluem região geográfica, sexo 
(Tabela 1A) e partido (Tabela 1B).

Tabela 1A

Perfil por região geográfica e sexo

Região geográfica Q %
Norte 15 9,68
Centro-Oeste 16 10,32
Nordeste 51 32,90
Sul 26 16,77
Sudeste 47 30,32
Total 155 100

Sexo Q %

Masculino 132 64,35
Feminino 23 35,65
Total 155 100

Fonte: elaborada pelos autores.

Em relação à região geográfica de atuação dos representantes, per-
cebe-se que nosso corpus segue aproximadamente a proporcionalidade 
da composição da Câmara dos Deputados. Em geral, poucas pesquisas 
indicam uma diferença no uso das redes sociais em relação à região do 
parlamentar, ainda que alguns estudos apontem que a renda média e o 
nível de escolaridade do eleitorado tenham efeito sobre a atividade do 
representante nas redes (MARQUES; AQUINO; MIOLA, 2014a, 2014b). 
Almeida (2014) tem achados interessantes nesse sentido, ao constatar 
que os parlamentares da Região Sul tuitavam bem mais que seus colegas.

As mulheres, que ocupam 15% das cadeiras parlamentares na Câmara, 
aparecem com 35,65% de assessores. Pesquisas anteriores demonstraram 
que as mulheres são mais ativas nas redes sociais que os homens, apesar 
de sua atividade não reverberar no número de seguidores (MARQUES; 
AQUINO; MIOLA, 2014b); em contrapartida, outros estudos não 
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encontraram correlação entre a atividade e o sexo dos parlamentares 
(MARQUES; AQUINO; MIOLA, 2014a).

Tabela 1B

Perfil por partido

Partidos Q %

1 PSDB 17 10,97
2 PSL 16 10,32
3 MDB 15 9,68
4 DEM 15 9,68
5 PT 14 9,03
6 PSB 14 9,03
7 PP 11 7,10
8 PSD 10 6,45
9 PL 6 3,87

10 PTB 4 2,58
11 PDT 3 1,94
12 Podemos 3 1,94
13 PSC 3 1,94
14 Novo 3 1,94
15 Republicanos 2 1,29
16 Solidariedade 2 1,29
17 PSOL 2 1,29
18 PROS 2 1,29
19 Cidadania 2 1,29
20 Avante 2 1,29
21 Patriota 2 1,29
22 PV 2 1,29
23 PMN 2 1,29
24 Rede 2 1,29
25 PCdoB 1 0,65

Total 155 100

Fonte: elaborada pelos autores.

Na época da aplicação do questionário, havia 25 partidos com repre-
sentantes eleitos na Câmara dos Deputados. O nosso corpus é levemente 
desproporcional às bancadas eleitas – PT, PSL e PL são as maiores legendas, 
as únicas com mais de 40 deputados cada uma2. Garantimos, contudo, 
que todos os partidos tivessem pelo menos um participante em nosso 
levantamento.

2 Em agosto de 2020, o PT continuava a maior bancada da Câmara, com 53 deputa-
dos. O PSL e o PL tinham 41 deputados cada; o PP, 39; o MDB, 35; o PSD, 34; o PSDB e 
o PSB, 31 cada; o PDT e o DEM, 28 cada. Cada um dos demais partidos tinha menos de 
20 parlamentares.
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Pesquisas anteriores sobre o uso do Twitter entre os deputados federais 
indicam que parlamentares dos partidos de direita tuitavam menos que 
seus colegas de centro ou de esquerda (ALMEIDA, 2014; MARQUES; 
AQUINO; MIOLA, 2014a, 2014b); contudo, estudos mais recentes mostram 
que os deputados dos partidos de direita estão entre os mais influentes 
nas redes sociais (SOUSA, 2020). Larsson e Kalsnes (2014) apontam que 
a profissionalização da atividade de comunicação parlamentar pode ter 
contribuído para diminuir a diferença de uso das redes entre parlamentares 
de esquerda e direita.

Foram incluídas neste estudo as redes que, além de serem as mais 
usadas por quem acessa a internet contemporaneamente, são as tradi-
cionalmente preferidas pelos atores políticos e objeto da maior parte 
das pesquisas. Conforme exposto no Gráfico 1, Facebook, Instagram e 
YouTube são priorizadas pelos parlamentares, seguidas por WhatsApp, 
Twitter, LinkedIn e Telegram.

Gráfico 1

Redes digitais preferidas pelos parlamentares
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Fonte: elaborado pelos autores.

Na questão apresentada aos informantes – Assinale as redes sociais 
que são prioritárias para o parlamentar atribuindo 1 para prioridade 
máxima, 2, 3 … para as demais –, a ideia era que as plataformas fossem 
ordenadas por um critério de importância para o mandato. As respostas 
surpreendem exatamente porque mais de dois terços dos respondentes 
incluíram três delas com a prioridade máxima: Facebook, Instagram e 
YouTube. Isso significa que, provavelmente, os parlamentares adotam uma 
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estratégia multiplataforma de disseminação de 
conteúdos nessas três mídias.

WhatsApp e Twitter aparecem como prio-
ridades para aproximadamente um terço e um 
quinto dos gabinetes, respectivamente, ao passo 
que LinkedIn e Telegram são menos impor-
tantes, ainda que utilizados. Ambos são mais 
usados para a disseminação de informações 
em segmentos específicos, com destaque para 
o uso do LinkedIn por grupos segmentados 
de acordo com o ramo de atividade profissio-
nal (VILLEGAS ARTEAGA, 2020; BAKER; 
BRICOUT; MOON; COUGHLAN; PATER, 
2013; KOMLJENOVIC, 2019). Por sua vez, o 
Telegram é apontado como o canal mais utili-
zado para a comunicação entre elites políticas 
(SALIKOV, 2019).

Segundo Bossetta (2018), cada platafor-
ma, pelas características que lhe são próprias, 
permite diferentes percepções sobre o que é 
possível realizar por meio dela e cria condições 
para práticas reais específicas, ou seja, platafor-
mas distintas criam diferentes possibilidades 
de interação e usabilidade. Uma estratégia de 
comunicação política adequada, portanto, fará 
uso das diferentes possibilidades oferecidas em 
cada uma dessas ferramentas. Além disso, a 
comparação sobre o uso que os parlamentares 
fazem das plataformas é útil para a compreen-
são global do cenário contemporâneo.

Em comum, todas as mídias sociais po-
dem influenciar a participação política por 
meio de mecanismos como a colaboração 
cognitiva, o ganho informativo e a discussão 
política (HALPERN; VALENZUELA; KATZ, 
2017). Em todas elas há construção de rela-
ções que permitem aos usuários promover 
uma identidade coletiva do grupo do qual 
participam, de forma dinâmica e adaptada 
aos diferentes contextos políticos. Com base 
nesses grupos, a identidade do próprio usuário 
vai constituindo-se, fenômeno essencial para 

a política, bem como para a construção do 
eleitorado de cada representante.

No caso das mídias sociais, destaca-se 
que a audiência pode incluir pessoas que não 
são eleitoras ou nem vivem no distrito eleito-
ral pelo qual o representante é eleito. Como 
mostram as pesquisas sobre o Twitter durante 
os períodos eleitorais, o uso da plataforma 
também serve para reunir minorias no com-
partilhamento de informações e ações que 
lhes interessam, numa tentativa de expansão 
das redes off-line de apoio ao parlamentar 
(HALPERN; VALENZUELA; KATZ, 2017, 
p. 321). No Brasil, os grupos religiosos são um 
bom exemplo disso.

O fenômeno foi observado nas eleições de 
2018, quando a campanha de Jair Bolsonaro à 
Presidência da República abordou temas nor-
malmente não relacionados à política stricto 
sensu, como culto a celebridades, parentesco, 
religião, indústria do entretenimento, esportes 
(futebol, lutas, clubes de tiro) e outros assuntos 
ligados a identidades coletivas. Isso fez parte 
de uma estratégia de engajamento social mais 
amplo no debate eleitoral bem-sucedido a favor 
do candidato, em detrimento das discussões 
sobre programas eleitorais típicas da “velha 
política”, demonizada por sua campanha e atri-
buída aos seus oponentes (CESARINO, 2020).

Em relação ao uso das redes nas eleições, 
Braga e Carlomagno (2018) destacam que o 
Facebook se tornou a ferramenta preferida dos 
candidatos aos cargos majoritários nos últimos 
pleitos brasileiros; por sua vez, sites e outras 
redes como o Twitter tiveram um decréscimo 
nas estratégias eleitorais. As análises realizadas 
sobre o Twitter informam que os usuários ten-
dem a seguir perfis que compartilham dos seus 
interesses pessoais, mais do que aqueles em que 
há relação de reciprocidade, como amizade ou 
vínculo familiar (HALPERN; VALENZUELA; 
KATZ, 2017, p. 323).
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Se o usuário do Facebook está interessado em reciprocidade, o do 
Twitter busca compartilhamento de informações, com enfoque mais 
cognitivo que social. Focalizam-se as interações unilaterais, e não os 
diálogos propriamente ditos. Portanto, a experiência da postagem no 
Twitter tem potencial para alcançar uma audiência mais desconhecida e 
anônima, que não necessariamente irá interagir com o perfil de origem 
do conteúdo. Ainda que os amigos próximos sejam mais influentes na 
mobilização para a participação política, a troca informacional que 
tem lugar no Twitter provavelmente faz dessa ferramenta um ambien-
te privilegiado para a circulação de informações com teor político 
(HALPERN; VALENZUELA; KATZ, 2017, p. 324).

Quais são, então, as intenções dos parlamentares quando utilizam 
as redes sociais digitais? No Gráfico 2 são listados os objetivos dessa 
utilização em uma escala de importância que vai de 1 (mais importante) 
até 5 (menos importante).

Gráfico 2

Objetivos do uso das redes digitais pelos parlamentares
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Fonte: elaborado pelos autores.

Os dados mostram claramente que para quatro quintos dos gabine-
tes o principal objetivo de uso das redes sociais é informar ao público 
as ações dos representantes. Nesse sentido, aparece como relevante o 
reforço identitário do deputado e seu posicionamento sobre os temas 
em debate no Parlamento. Para um terço dos respondentes, informar 
sobre a política dos estados e municípios também é uma tarefa muito 
importante. Contudo, as redes não são vistas como um espaço edu-
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cativo para a formação política dos cidadãos. 
Um terço dos informantes acredita que esse é 
o objetivo menos relevante no uso cotidiano 
das plataformas.

Considerando a migração maciça dos atores 
políticos para as plataformas de redes sociais 
e seu poder de engajamento no mandato, esta 
pesquisa levantou informações que põem em 
dúvida se os objetivos de uso das tecnologias 
para a comunicação política permanecem simi-
lares aos encontrados por Williamson (2009) 
há mais de uma década. Na época, 85% dos 
representantes britânicos tinham sites de ca-
ráter informativo, e apenas 23% utilizavam as 
redes sociais. Embora os sites sejam ferramentas 
em desuso e as plataformas de mídias sociais 
sejam predominantes na estratégia digital dos 
representantes, o objetivo informativo não 
parece ter sido superado, mesmo que o foco 
atual dos parlamentares com a divulgação de 
informações sobre o mandato nas redes também 
sirva como estratégia de maior engajamento, 
como apontado para políticos do Executivo 
(MONT’ALVERNE; MITOZO; BARBOSA, 
2019; CESARINO, 2020).

Williamson (2009, p. 21) resume as razões 
que motivam um parlamentar a usar as mídias 
sociais em quatro eixos – (1) organizacional, 
(2) ativismo, (3) campanhas, (4) marketing 
pessoal – e afirma que as ferramentas digitais 
acabam sendo vistas primordialmente como 
estratégias de publicação de conteúdos, não 
de engajamento do público. Em estudo mais 
recente, o autor destaca razões circunstanciais, 
como a pandemia da Covid-19, que levaram 
a um imperativo da ação parlamentar virtual 
(WILLIAMSON, 2020).

Diferentes pesquisadores já analisaram 
as intenções dos usuários políticos de redes 
sociais com base no conteúdo das postagens. 
Sæbø (2011, p. 5-7) estudou postagens de 102 
parlamentares noruegueses no Twitter e encon-

trou oito diferentes padrões comunicativos nas 
mensagens publicadas: (1) compartilhamento 
de links para fontes informativas, especialmen-
te instituições políticas e veículos de mídia; 
(2) informação sobre a atividade parlamentar; 
(3) expressão de pontos de vista políticos e opi-
niões; (4) conteúdo não político e postagens pes-
soais; (5) discussões com outros parlamentares; 
(6) compartilhamento de links para os blogs ou 
sites próprios; (7) enquetes com os usuários da 
ferramenta sobre questões políticas; e (8) dis-
cussões com os cidadãos. À época, portanto, 
o uso parlamentar da ferramenta parecia bem 
mais diversificado do que apontam os dados 
coletados nesta pesquisa.

Até 2014 diferentes estudos mostravam o 
uso disseminado do Twitter entre parlamenta-
res. Ao analisar a utilização das redes por de-
putados estaduais brasileiros entre 2007 e 2011, 
Braga e Cruz (2012) detectaram que, à época, 
50,5% deles tinham perfis no Twitter, e apenas 
18,8%, no Facebook. O índice é bastante similar 
aos 55% encontrados por Larsson (2016) em 
relação aos membros do Parlamento europeu 
ou por Larsson e Kalsnes (2014), que encon-
traram quase 60% dos parlamentares suecos e 
noruegueses usando o Twitter; e pouco mais 
de 20%, o Facebook. Almeida (2014) também 
identificou mais deputados federais com perfis 
no Twitter que no Facebook.

É muito provável que as alterações no uso 
das mídias sociais pelos parlamentares reflitam 
mudanças mais amplas na sociabilidade digital 
da última década. A mobilidade e a hipercone-
xão são tendências importantes, e a acelerada 
expansão das plataformas de mídias sociais e 
de seu uso como fontes de informação privile-
giadas pela população não pode ser desprezada. 
Afinal, os parlamentares são cidadãos e também 
compartilham da cultura digital da sociedade.

O uso diário de mídias sociais pelos gabine-
tes parlamentares tornou-se tão relevante que 
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a atualização dos conteúdos é realizada várias vezes ao dia pela maioria 
dos gabinetes, como mostra o Gráfico 3.

Gráfico 3

Atualização das mídias sociais pelos gabinetes
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Fonte: elaborado pelos autores.

Os dados mostram que 87% dos parlamentares atualizam suas redes 
sociais diariamente: 37% dos gabinetes o fazem cerca de três vezes ao 
dia; 19% deles, duas vezes; 17%, uma vez; e para 14% a atualização pode 
chegar a cinco vezes em apenas 24 horas. Assim, a movimentação nas 
postagens e a conferência das tendências de opinião (hashtags e trending 
topics) que circulam nas redes tornaram-se imperativos cotidianos que 
mobilizam pessoal e recursos financeiros.

3.2 Estratégias de uso das diferentes plataformas

Ao serem indagados sobre a utilização de estratégias diferenciadas 
para cada uma das plataformas de mídias sociais, 65% dos entrevistados 
responderam afirmativamente, conforme mostra o Gráfico 4. Os 35% 
que disseram não usar estratégias específicas em plataformas distintas 
alegaram escassez de recursos humanos e falta de equipes especializadas 
em mídias sociais para levar a cabo essa tarefa. Nesse sentido, podemos 
concluir que um terço dos parlamentares não prioriza a contratação 
de especialistas em mídias sociais nos seus gabinetes, mesmo com a 
substancial verba disponível para alocação de recursos humanos em 
cargos de confiança.
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Gráfico 4

Adoção de estratégias diferenciadas para cada tipo de mídia social
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Fonte: elaborado pelos autores.

Em relação à rede social mais utilizada pelos brasileiros, o YouTube, 
a Tabela 2 revela que os parlamentares priorizam as transmissões ao vivo 
(lives) de atividades legislativas, como as audiências públicas das comissões 
e as sessões do Plenário da Câmara. Em segundo lugar está a reprodução, 
na íntegra, de seus pronunciamentos no Parlamento. Portanto, mais de 36% 
das respostas indicam que a participação do representante nessas atividades 
legislativas é disseminada por meio da rede social, o que caracteriza um 
uso informativo comparável ao da mídia tradicional.

Outros tópicos priorizados são as entrevistas, os debates e pronuncia-
mentos dos quais os parlamentares participam, além de comunicações 
específicas de suas opiniões. Nesse sentido, conforme Mayhew (2004) 
destaca, a tomada de posição permanece como estratégia importante para 
os representantes políticos, totalizando 50,47% dos conteúdos disponibi-
lizados no YouTube pelos deputados federais.

Tabela 2

Estratégias específicas para o uso do YouTube

Estratégias Q %

1 Transmissão ao vivo de audiências públicas e sessões do plenário 58 18,53

2 Reprodução na íntegra de pronunciamentos do parlamentar em 
comissões e no plenário 57 18,21

3 Reprodução de entrevistas concedidas pelo parlamentar a 
veículos de mídia 53 16,93

4 Reprodução de debates com a participação do parlamentar 49 15,65

5 Publicação de vídeos mais longos com o posicionamento do 
parlamentar sobre temas da agenda política 37 11,82

6 Publicação de vídeos sobre temas específicos 23 7,35

7 Exposição de conteúdos mais detalhados sobre a atuação do 
parlamentar 19 6,07
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Estratégias Q %

8 Armazenamento de conteúdos 17 5,43

Total3 313 100

Fonte: elaborada pelos autores.

Em certo sentido, ao usarem a rede social para informar a seus segui-
dores sobre suas ações e permitirem o acompanhamento das atividades 
legislativas pelos cidadãos, os deputados cortam a tradicional mediação 
realizada pela mídia comercial e ampliam, inclusive, o acesso aos conteúdos 
transmitidos pelos canais legislativos – no caso desta pesquisa, as transmis-
sões realizadas pela TV Câmara. A preponderância do formato audiovisual 
no cenário comunicativo brasileiro, tema de variados estudos da Economia 
Política da Comunicação (LOPES, 2015-2016; MORAIS; JAMBEIRO; 
FERREIRA, 2017; SANTOS, 2019), parece ser uma boa explicação para a 
preferência dos brasileiros por essa plataforma de compartilhamento de 
vídeos, em específico4.

A segunda rede social mais usada no País é o Facebook; e, para os 
deputados federais brasileiros, os perfis são principalmente ferramentas 
de compartilhamento de notícias e conteúdos analíticos com a posição 
dos parlamentares sobre fatos, eventos e debates que mobilizam a opinião 
pública. Conforme destacam Tang e Lee (2013, 2018), a exposição do 
usuário à informação política compartilhada por atores públicos é ampliada 
no Facebook, e esses atores, que são seguidos pelos cidadãos e funcionam 
como mediadores da informação e do debate público, acabam emprestando 
credibilidade aos fatos que comentam. Como mostra a Tabela 3, a análise 
dos fatos que “merecem” a expressão das opiniões do representante é a 
prioridade das publicações nessa plataforma.

Tabela 3

Estratégias específicas para o uso do Facebook

Estratégias Q %

1 Compartilhamento de notícias 92 15,46

2 Publicação de postagens mais extensas 87 14,62

3 Compartilhamento de conteúdos analíticos 83 13,95

3 Aqui e nas tabelas seguintes, o total refere-se ao volume de respostas registradas, e não 
ao total de informantes, porque o questionário permitia assinalar mais de uma resposta.

4 O uso das transmissões ao vivo e da íntegra das atividades legislativas será tema de 
estudo específico ainda em preparação pelos pesquisadores.
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Estratégias Q %

4 Compartilhamento de vídeos mais extensos 71 11,93

5 Impulsionamento de conteúdos 68 11,43

6 Transmissão de lives 62 10,42

7 Publicação de cards 61 10,25

8 Publicação de homenagens e alusões a datas comemorativas 57 9,58

9 Publicação de enquetes 14 2,35

Total 595 100

Fonte: elaborada pelos autores.

Os dados revelam que vídeos mais longos e transmissões ao vivo 
(lives) constituem 22,35% do total de estratégias adotadas pelos deputa-
dos nessa plataforma. As transmissões ao vivo situam os atores políticos 
como testemunhas dos fatos relevantes, especialmente daqueles que 
ocorrem dentro do Parlamento, como debates e votações de questões 
que mobilizam a opinião pública. Essas transmissões que informam e 
descrevem as atividades legislativas têm também caráter opinativo e 
permitem que parlamentares e cidadãos contraponham argumentos ou 
expressem concordância.

O caráter testemunhal também encontra espaço no Instagram, 
plataforma que recentemente começa a ser estudada no âmbito da 
Comunicação Política (MAHONEY; FELTWELL; AJURUCHI; LAWSON, 
2016; LALANCETTE; RAYNAULD, 2019; PARMELEE; ROMAN, 2019). 
Pelos dados da Tabela 4, percebe-se que a imagem tem um caráter pre-
ponderante nessa rede social; por isso, a maioria das postagens trazem 
fotos e vídeos das atividades e eventos dos quais o parlamentar participa 
(46,5%). Outra informação interessante é que a vida cotidiana (16,26%) 
e privada (16,25%) do parlamentar encontra espaço nas publicações do 
Instagram, especialmente naquelas que tentam “humanizar” o repre-
sentante e aproximá-lo “identitariamente” do cidadão – tendência já 
registrada em estudos internacionais sobre o uso político do Instagram 
(MAHONEY; FELTWELL; AJURUCHI; LAWSON, 2016; LALANCETTE; 
RAYNAULD, 2019; PARMELEE; ROMAN, 2019).

Tabela 4

Estratégias específicas para o uso do Instagram

Estratégias Q %

1 Compartilhamento da vida cotidiana do parlamentar 86 16,26

2 Utilização de recursos visuais mais elaborados 81 15,31

3 Utilização de linguagem mais informal 79 14,93
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Estratégias Q %

4 Compartilhamento de fotos e vídeos com 
autoridades e personalidades 72 13,61

5 Compartilhamento de fotos e vídeos sobre reuniões de trabalho 68 12,85

6 Compartilhamento de fotos e vídeos sobre a participação do 
parlamentar em eventos 57 10,78

7 Compartilhamento de fotos e vídeos do parlamentar em 
momentos de descontração e confraternizações 49 9,26

8 Publicação de conteúdos voltados para a “humanização” da 
imagem do parlamentar 37 6,99

Total 529 100

Fonte: elaborada pelos autores.

Postagens com recursos visuais mais elaborados (15,31%) e com 
linguagem mais informal (14,93%) fazem do Instagram um espaço prefe-
rencial para a construção da imagem pública do parlamentar (JACKSON; 
LILLEKER, 2011; VENETI; JACKSON; LILLEKER, 2019), algo que 
conecta a esfera profissional e a esfera privada de sua vida. Essa imagem 
tem relação direta com a credibilidade e confiabilidade do ator político 
como um comentarista legítimo da realidade social e um tomador de 
decisões que interessam ao cidadão. Afinal, como ressaltam Housholder 
e LaMarre (2014, p. 377), “sentimentos de similaridade atitudinal” são 
essenciais para a avaliação da credibilidade em política. Assim, informações 
pessoais nas redes sociais servem para “humanizar” o político, contribuin-
do para a “homofilia atitudinal”, base da confiança entre representantes 
e representados. Dessa forma, a fonte transmite sua credibilidade para a 
informação que produz ou apenas compartilha.

De certo modo, a credibilidade da imagem construída em todas as 
redes reverbera nas atitudes assumidas em algumas delas. Assim, com 
base na credibilidade produzida com a ajuda de outras redes, a estra-
tégia adotada pelos deputados no Twitter passa pelo comentário sobre 
opiniões de terceiros e sobre acontecimentos sociais. A Tabela 5 mostra 
que as opiniões e críticas correspondem a 29,23% das estratégias. Além 
de espaço para compartilhar notícias, publicar vídeos e textos curtos, o 
Twitter é o lugar privilegiado para a interação com outros perfis, uma 
vez que os retuítes e as respostas são públicas.

Tabela 5

Estratégias específicas para o uso do Twitter

Estratégias Q %

1 Publicação de opinião pessoal do parlamentar e 
comentários curtos 81 17,8
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Estratégias Q %

2 Reprodução de opiniões e comentários de terceiros 73 16,04

3 Interação com outros perfis políticos 67 14,73

4 Exposição de críticas à atuação política de autoridades 52 11,43

5 Compartilhamento de notícias 49 10,77

6 Compartilhamento de vídeos curtos 47 10,33

7 Compartilhamento de textos curtos 44 9,67

8 Publicação de frases de efeito 29 6,37

9 Publicação de pensamentos e provérbios 13 2,86

Total 455 100

Fonte: elaborada pelos autores.

Em um estudo com usuários do Twitter interessados em política e 
participação, Rossetto (2018, p. 108) demonstrou que a maioria deles 
“tem como objetivo influenciar os outros, seguido da razão de obter 
reconhecimento”. A autora destaca que “o motivo menos importante de 
utilização desta rede social on-line é o de busca de informação e troca de 
razões para refinar a opinião”. Nesse sentido, o estudo revela que 65,5% 
dos entrevistados relataram seguir mais as fontes com as quais estão ali-
nhados ideologicamente. Em contrapartida, apenas 14,8% seguem mais 
políticos e candidatos de quem geralmente discordam; e 16,9% seguem 
aproximadamente a mesma quantidade de ambos.

Para Rossetto (2018, p. 106), são três as razões que motivam o uso 
político da plataforma: obtenção de reconhecimento, influência sobre 
os outros e qualificação da própria opinião. Portanto, é interessante 
perceber que, apesar de privilegiarem o caráter informativo das redes 
de forma geral – como estratégia de engajamento ou não –, os gabinetes 
que responderam a esta pesquisa não consideram o Twitter uma rede tão 
estratégica quanto as outras, conforme mostram os dados do Gráfico 1.

Segundo Rossetto (2018, p. 115), o Twitter é usado principalmente 
como meio de alcançar prováveis eleitores e manter as relações sociais, 
já que seu potencial como canal para discutir questões políticas e trocar 
argumentos se mostra menos eficiente. Essa percepção dos atores sobre 
os usos da plataforma ajuda a explicar por que o Facebook, apesar de 
ser a rede social com maior alcance mundial em termos numéricos, 
continuava em segundo lugar na preferência dos líderes governamentais, 
com a presença de 93% das nações até 2018. O Twiplomacy Study 2018 
informa também que o Instagram, que contava com perfis de 81% dos 
integrantes das Nações Unidas, era a terceira rede na preferência dos 
atores políticos na época (LÜFKENS, 2018).

Se essa é a realidade mundial, o Brasil apresenta algumas peculiari-
dades que não podem ser desconsideradas no momento de se analisar 
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a influência do discurso político que circula nas plataformas de redes 
sociais. Ao contrário de outras nações, o WhatsApp é uma das mídias 
preferidas pela população brasileira, não apenas por conta de sua inclusão 
nos planos básicos de telefonia móvel como também por ser uma fonte 
fácil – ainda que nem sempre de alta credibilidade – para a obtenção de 
informações políticas.

Assim, a Tabela 6 mostra o uso preferencial da plataforma de envio de 
mensagens para a interação com grupos (12,58%), apoiadores (12,19%), 
jornalistas (10,75%), atores políticos estaduais e municipais (9,7%) e mo-
vimentos sociais (9,31%). Por seu caráter privativo, a plataforma é usada 
para mobilização, manifestação de apoio ou crítica, prestação de contas e 
manutenção de laços fortes com as bases muitas vezes difíceis de manter 
nas demais mídias sociais. Essa tendência já encontra respaldo em estudos 
internacionais que destacam o caráter mais segmentado do WhatsApp, 
favorecendo os fluxos de propaganda política e divulgação seletiva de 
notícias (FAROOQ, 2018; CHEESEMAN; FISHER; HASSAN; HITCHEN, 
2020; VERMEER; KRUIKEMEIER; TRILLING; VREESE, 2021).

Tabela 6

Estratégias específicas para o uso do WhatsApp

Estratégias Q %

1 Interação com grupos específicos 96 12,58

2 Ativação e reforço da militância e apoiadores do parlamentar 93 12,19

3 Divulgação da atuação do parlamentar 87 11,40

4 Divulgação de conteúdos para jornalistas regionais 82 10,75

5 Monitoramento do clima de opinião dos grupos cadastrados 77 10,09

6 Interação com vereadores, prefeitos, deputados estaduais e 
governadores 74 9,70

7 Interação com movimentos sociais e entidades corporativas 71 9,31

8 Manifestação de apoio aos aliados 63 8,26

9 Exposição de opinião do parlamentar sobre temas da agenda 
política 61 7,99

10 Exposição de críticas a adversários 59 7,73

Total 763 100

Fonte: elaborada pelos autores.

Por sua vez, usado de forma um pouco mais restrita em termos numé-
ricos, o Telegram serve principalmente para a comunicação direta com 
os próprios assessores, com autoridades de outros níveis da Federação 
e com as demais lideranças partidárias, conforme os dados da Tabela 7. 
Os bastidores da política e das negociações atravessam o uso dessas duas 
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ferramentas de envio privativo de mensagens. Nesse sentido, é oportu-
no mencionar o estudo de Salikov (2019) que aponta o uso político do 
Telegram como estratégia de comunicação digital entre as elites políticas.

Tabela 7

Estratégias específicas para o uso do Telegram

Estratégias Q %

1 Comunicação com os assessores 42 47,19

2 Interação com autoridades municipais e estaduais 29 32,58

3 Interação com lideranças partidárias 18 20,22

Total 89 100

Fonte: elaborada pelos autores.

De certa forma é paradoxal que o potencial dialógico das redes esteja 
concentrado nas duas ferramentas de compartilhamento privativo de 
informações – WhatsApp e Telegram –, ao passo que a disseminação de 
informações sobre as atividades parlamentares se dispersa, em diferentes 
formatos, pelas outras redes sociais. Pesquisas anteriores indicam como o 
Facebook serve para o manejo de relações, de formas diversas de diálogo e 
conversação civil (RÚAS ARAÚJO; DAPENA GONZÁLEZ, 2011; TÚÑEZ; 
SIXTO, 2011; GEBER; SCHERER, 2015), mas nossos dados parecem in-
dicar que esse gerenciamento do contato mais direto entre representante 
e representados está sendo feito sobretudo pelas ferramentas de caráter 
privativo. Obviamente, o compartilhamento dos mesmos conteúdos em 
diversas plataformas é uma prática constante, ainda que haja a produção 
de postagens específicas para cada uma.

Percebe-se que a complementariedade e o cruzamento das estra-
tégias permitem maior e mais específico alcance de públicos e maior 
diversificação dos conteúdos disseminados, produzidos e comentados 
pelos parlamentares. Assim, amplia-se o potencial de interação e contato 
com os cidadãos e com os grupos de apoio e suporte ao seu mandato. 
Trata-se de uma configuração de comunicação política em multirredes, 
com o objetivo de intensificar a visibilidade política e atingir públicos 
variados (BARROS, 2015). Se as ferramentas de envio privativo de men-
sagens servem para a manutenção de laços fortes com grupos específi-
cos – autoridades, apoiadores, militantes, jornalistas, grupos de pressão 
etc. –, as demais plataformas almejam alcançar também os eleitores e os 
cidadãos comuns com os quais o representante pretende construir uma 
identidade política coletiva.
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4 Considerações finais

Em primeiro lugar, entre as plataformas de mídias sociais preferidas 
pelos gabinetes parlamentares que responderam ao questionário, destaca-se 
o Facebook, seguido pelo Instagram e pelo YouTube. Na sequência apa-
recem WhatsApp, Twitter, LinkedIn e Telegram. Chama atenção o fato 
de o WhatsApp ser mais usado que o Twitter e servir especialmente para 
o gerenciamento do contato direto entre representante e representados, 
ainda que haja o compartilhamento dos mesmos conteúdos em diversas 
plataformas. Caberia uma investigação de teor qualitativo para permitir 
maior compreensão sobre esses dados, uma vez que o Twitter é apontado 
em estudos internacionais como uma das redes preferidas pelos atores 
políticos e uma das plataformas de maior potencial de influência em ter-
mos de repercussão nas mídias convencionais, especialmente a televisão 
(PAL; GONAWELA, 2017; CANDON, 2019; GIL DE ZÚÑIGA; KOC 
MICHALSKA; RÖMMELE, 2020).

De acordo com os dados, as estratégias são majoritariamente dife-
renciadas em cada plataforma. Nesse sentido, destaca-se o expressivo 
percentual de gabinetes (65%) que adotam estratégias específicas para 
cada tipo de plataforma. No âmbito de um projeto mais amplo de co-
municação política digital com o maior número possível de seguidores 
dos parlamentares, tais estratégias também se complementam. A com-
plementariedade do uso das redes reforça tendências já apontadas em 
estudos anteriores de uma comunicação política segmentada, orientada 
pela lógica de multirredes (BARROS, 2015).

Por outro lado, é oportuno contrapor esse dado com o percentual de 
35% dos gabinetes que ainda seguem um modelo padrão de comunicação 
política digital, sem diferenciar as estratégias para as diferentes redes, ou 
seja, todas as mídias digitais são tratadas como se fossem homogêneas 
por 35% dos informantes. Certamente, uma das explicações para isso se 
deve ao fato de a comunicação política digital ser um fenômeno recente 
que, apesar da franca expansão, ainda não se universalizou na esfera 
parlamentar.

Infelizmente, o questionário aplicado não fornece dados suficientes 
para explicar por que 35% do universo pesquisado ainda não aderiu ao 
uso de estratégias diferenciadas nas plataformas digitais. As explicações 
que constam nas respostas abertas apontam apenas a falta de pessoal 
especializado e a limitação de recursos humanos, o que pode ser uma 
razão plausível para que os gabinetes não apostem nas mídias sociais 
como forma de comunicação política. Para aprofundar a análise sobre 
esse fenômeno, seria necessário o uso de instrumentos qualitativos, como 
entrevistas ou grupos focais, objetivo de próximos trabalhos dos autores.
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Uma outra hipótese é que parte dos parlamentares adotaria padrões 
de comunicação do século XX devido ao fator geracional (a variável idade 
talvez importe), combinado ou não com a forma de fazer política segundo 
um modelo tradicional off-line. Consequentemente, tais parlamentares 
organizariam sua estrutura de comunicação orientada por esse padrão 
que busca o consenso e foge de posições extremas a fim de obter apoio 
às suas demandas, replicando-o em plataformas de mídias sociais.

Por outro lado, alguns parlamentares, mais cientes das imensas po-
tencialidades de comunicação das plataformas digitais, utilizam recur-
sos humanos especializados e multidisciplinares para gerir com mais 
efetividade sua comunicação nas redes sociais. Há relatos de deputados 
federais que contratam profissionais de ciência de dados, por exemplo, 
já que a compreensão da performance comunicacional nesse sistema 
multirredes depende da análise de dezenas de dados das diversas plata-
formas de redes sociais.

Em geral, a divulgação relativa à atuação pessoal dos parlamentares 
e à agenda de suas bases eleitorais é considerada mais relevante que as 
atividades legislativas institucionais realizadas no âmbito do Parlamento. 
Esse dado reforça as tendências de individualização do mandato e de 
desinstitucionalização das atividades políticas já registradas nos estudos 
recentes de Sociologia Política (BARROS; CARREIRO, 2015; BENE, 2017; 
EDGERLY; THORSON; BIGHASH; HANNAH, 2016).

No caso da política parlamentar, isso significa que cada deputado 
procura agir de forma personalizada e individualizada, como se tivesse 
o propósito de transformar seu nome em uma marca política no mundo 
digital, desvinculada da instituição (Parlamento) e do partido. Isso pode 
ocorrer, em parte, devido à crise de confiança política nos partidos e nos 
parlamentos. Por essa razão, muitas vezes esse tipo de ação parlamentar 
nas plataformas digitais omite as pautas legislativas institucionais e o 
debate em torno delas, além de não mencionar os programas partidários. 
Porém, conforme apontado na seção teórica deste artigo, é também con-
sequência da lógica de personalização exacerbada com as redes sociais.
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